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I. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1  A Proposta de Lei nº 16/II “Orçamento Geral do Estado para 2009” deu entrada no 

Parlamento Nacional no dia 27 de Novembro de 2008, tendo sido anunciado na sessão 

plenária de 1 de Dezembro e submetido às Comissões Especializadas Permanentes 

para elaboração de parecer no mesmo dia. 

 

1.2 O Governo apresentou esta proposta de lei nos termos da alínea d) e e) do n.º 3 do 

artigo 95.º, da alínea c) do n.º 1 do artigo 97.º e do n.º 1 do artigo 145.º da Constituição 

da República Democrática de Timor-Leste; 

 

1.3 A Comissão, no dia 2 de Dezembro de 2008 reuniu com as Mesas das Comissões 

Especializadas Permanentes com o objectivo de aprovação do calendário global da 

discussão do OGE. Nesta reunião foi igualmente aprovado o calendário de audiências 

públicas de onde se destacam as audições efectuadas ao Governo e às entidades que 

as Comissões entenderam relevantes para esclarecerem as suas posições face ao 

Orçamento. 

 

1.4 A Comissão realizou um conjunto de audiências públicas relevantes, nomeadamente: 

  

Ministra das Finanças 

 Ministro Turismo, Comercio e Indústria 

 Ministro da Economia e Desenvolvimento 

 Autoridade Nacional do Petróleo 

 Autoridade Bancária de Pagamentos 

 Conselho Consultivo do Fundo Petrolífero 

 FONGTIL 

  

1.5 Com vista à eficácia e ao encontro de consensos em torno de questões essenciais, a 

Comissão organizou um workshop nos dias 15 a 17 de Dezembro em Com – Lautém, 
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com vista à análise detalhada da proposta de orçamento geral do Estado. Participaram 

no workshop, para além da Ministra das Finanças e inúmeros altos quadros do Ministério 

das Finanças, diversas entidades convidadas nacionais e internacionais a pronunciarem-

se sobre os diversos prismas de análise da proposta de orçamento. Dos convidados 

destacam-se o Banco Mundial, Conselho Consultivo do Fundo Petrolífero, International 

Finance Corporation, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, USAID e 

AUSAID. O workshop foi direccionado ao aperfeiçoamento e melhoramento dos 

conhecimentos dos Deputados sobre as questões orçamentais. Importa sublinhar que o 

principal objectivo deste seminário prendeu-se com a capacitação e formação dos 

Senhores Deputados na análise técnica e financeira do orçamento e macro-economia. 

Estiveram presentes o Presidente e o Vice-Presidente do Parlamento assim como os 

Presidentes das Comissões Especializadas Permanentes. 

 

1.6 A Comissão realizou também uma visita do Porto de Díli, ao Ministério do Comércio, 

Turismo e Indústria, a instalações de armazenamento de arroz estatais e privadas e 

também ao importador Star King de modo a verificar a situação relativa à importação, 

armazenamento e distribuição de arroz subsidiado pelo Governo. Importa sublinhar que 

a decisão da Comissão realizar estas visitas foi tomada num curtíssimo período de 

tempo e que mesmo assim, o Senhor Primeiro-Ministro disponibilizou todos os meios ao 

seu alcance para o sucesso desta acção, envolvendo o Senhor Ministro das Infra-

Estruturas, o Senhor Ministro do Turismo, Comércio e Indústria e o Senhor Vice Ministro 

da Economia e Desenvolvimento em representação da Senhora Ministra das Finanças. 

  

1.7 Nos termos do n.º 1 do artigo 153.º do Regimento do Parlamento Nacional as 

Comissões Especializadas Permanentes entregaram à Comissão de Economia, 

Finanças e Anti-Corrupção até ao dia 6 de Janeiro o respectivo parecer fundamentado. 

Os relatórios e pareceres encontram-se em anexo ao presente relatório, cuja fonte 

imediata são o articulado da proposta de lei, os quadros e os mapas anexos assim como 

os Livros n.ºs 1 e 2 do Orçamento. 

 

1.8 Foi nomeado relator o Senhor Dep. José Manuel Carrascalão (ASDT). 
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II. Enquadramento constitucional, legal e regimental 
 

A apresentação e aprovação do Orçamento Geral do Estado deve ser efectuada de 

acordo com o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 115.º e no n.º 1 do artigo 145.º da 

Constituição da República Democrática de Timor-Leste. 

 

Dos citados preceitos constitucionais resulta que a proposta do Orçamento Geral do 

Estado é da iniciativa exclusiva do Governo e deve ser apresentado ao Parlamento 

Nacional, sob a forma de proposta de lei, até ao dia 1 de Outubro de cada ano. 
  

Da Constituição da República importa ainda trazer à colação a disposição que consagra 

regras a observar na elaboração da Proposta de Lei do Orçamento Geral do Estado, a 

saber, a previsão das receitas e despesas com base em princípios de eficiência e 

eficácia, a discriminação das receitas e das despesas e a proibição de existência de 

dotações ou fundos secretos. 

 

Em matéria de direito substantivo, o regime orçamental além de enquadrado pela 

Constituição, encontra-se também regulado pelo Regulamento da UNTAET n.º 2001/13, 

de 20 de Julho de 2001, sobre o Orçamento e Gestão Financeira. 

 

Estão cumpridos os requisitos formais de apresentação das propostas de lei, nos termos 

em que estão determinados pelos artigos 94º e seguintes e também pelo artigos 100.º, 

151.º e seguintes do Regimento do Parlamento Nacional. 

 

Observando as disposições enunciadas no artigo 33.o do Regimento do Parlamento 

Nacional (RPN) relata-se o seguinte: 

 

III. Definições 
 

De forma a facilitar a análise da proposta de lei e proceder à uniformização dos conceitos 

jurídico-financeiros, a Comissão deliberou incorporar no relatório final um conjunto de 
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definições e conceitos jurídicos essenciais à correcta análise do orçamento de Estado. 

Tem-se assistido ao proliferar de uma plêiade de conceitos importados de outros 

ordenamentos jurídicos sem qualquer conexão com sistema constitucional adoptado por 

Timor-Leste. Este fenómeno tem sido responsável por lançar uma desordem conceptual, 

chegando mesmo a assistir-se a traduções literais, naturalmente deficientes e 

imprecisas, de termos de outras línguas que não as oficiais adoptadas pela Constituição. 

Este facto acarreta a nebulosidade de noções essenciais e conduz muitas vezes a 

aplicação de conceitos que não têm qualquer correspondência com as categorias 

estabelecidas e tratadas pela doutrina, quer da perspectiva contabilística, quer jurídica. 

Neste sentido, tendo por base sistemas doutrinários idênticos ao timorense, e porque o 

direito e a contabilidade não se compadecem nem convivem com a incerteza do conceito 

jurídico, a Comissão decidiu aclarar as seguintes definições jurídicas: 

 

Autonomia administrativa – Os serviços e organismos dispõem de créditos inscritos no 

Orçamento do Estado e os seus dirigentes são competentes para, com carácter definitivo 

e executório, praticarem actos necessários à autorização de despesas e seu pagamento 

no âmbito da gestão corrente. 

 

Gestão corrente – a gestão corrente compreende a prática de todos os actos que 

integram a actividade que os serviços e organismos normalmente desenvolvem para a 

prossecução das suas atribuições, sem prejuízo dos poderes de direcção, supervisão e 

inspecção do ministro competente. A gestão corrente não compreende as opções 

fundamentais de enquadramento da actividade dos serviços e organismos, 

nomeadamente a aprovação de planos e programas e a assunção de encargos que 

ultrapassem a sua normal execução. A gestão corrente não compreende ainda os actos 

de montante ou natureza excepcionais. 

 

Bases contabilísticas – A escrituração da actividade financeira será organizada com 

base nos seguintes registos: Contabilidade de compromissos resultantes das obrigações 

assumidas e Contabilidade de caixa. 
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Contabilidade de compromissos – A contabilidade de compromissos ou de encargos 

assumidos consiste no lançamento das obrigações assumidas, por actividades e com a 

indicação da respectiva rubrica de classificação económica compreendendo: 

a) Os montantes, fixados ou escalonados para cada ano, das obrigações 

decorrentes de lei ou contrato, como primeiro movimento de gestão do ano; 

b) As importâncias resultantes dos encargos assumidos nos anos anteriores e 

não pagos; 

c) Os encargos assumidos ao longo da gestão. 

 

Relativamente aos contratos – Os serviços e organismos terão obrigatoriamente de 

proceder ao registo dos contratos celebrados, incluindo o montante global de cada 

contrato, suas alterações, escalonamento e pagamentos efectuados. Nenhuma despesa 

relativa a contratos pode ser efectuada sem que caiba no seu montante global e 

respectivo escalonamento anual. 

 
Relativamente ao rescalonamento dos compromissos – O rescalonamento dos 

compromissos contratuais de que resulte diferimento de encargos para anos futuros 

deverá traduzir-se em saldo orçamental, salvo se a utilização das importâncias 

remanescentes for autorizada, no próprio ano em que for determinado o 

reescalonamento, por despacho da Ministra das Finanças. 

 

Contabilidade de caixa – A contabilidade de caixa consiste no registo do montante 

global dos créditos libertados, de todos os pagamentos efectuados por actividades ou 

projectos e por rubricas orçamentais. 

 

Re-Orçamentação – Voltar a orçamentar uma rubrica ou programa na proposta de 

orçamento seguinte, sujeitando-a novamente ao escrutínio parlamentar. 

 
Re-Apropriação – Pelo facto de uma determinada despesa ter sido autorizada no 

orçamento anterior, não significa que possa ser automaticamente validada no orçamento 

seguinte, só pelo facto de não ter sido executada. A autorização conferida pelo 
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Parlamento é anual e caduca a 31 de Dezembro do respectivo ano, pelo que todas as 

despesa a serem efectuadas no ano seguinte carecem sempre de nova autorização 

conferida pela aprovação da proposta de lei do Orçamento Geral do Estado no 

Parlamento Nacional. 
 
Princípio da Anualidade do Orçamento do Estado – A primeira das regras 

orçamentais clássicas é a da anualidade, que se reflecte no facto do Orçamento ser um 

acto cuja vigência é anual. Do ponto de vista político, a anualidade encontra a sua base 

na necessidade de assegurar que o controlo que o Parlamento efectua sobre a gestão 

dos dinheiros públicos seja feito com uma regularidade e num período de tempo que não 

permita frustrar os fundamentos da autorização orçamental. De um ponto de vista 

económico, o ano têm-se revelado um bom período natural para os cálculos económicos, 

ao menos no domínio da gestão corrente. 
 

IV Quadro Económico 
 
As perspectivas para o crescimento global foram arruinadas, durante os últimos meses, 

devido à crise financeira. Prevê-se que as economias mais desenvolvidas e em 

desenvolvimento vejam o desempenho do seu PIB reduzir significativamente em 2009. 

Uma actualização do Desempenho Económico Mundial publicada pelo Fundo Monetário 

Internacional (FMI), em Novembro de 2008, prevê que o desempenho mundial aumente 

em 2.2% em 2009. Nas economias mais avançadas, prevê-se que o desempenho se vá 

retrair em 2009, tal como aconteceu no período do pós-guerra. Nas economias que 

emergem, prevê-se que o crescimento abrande, mas que, ainda assim, consiga atingir os 

5% em 2009.   

 
A diminuição da procura a nível global tem como consequência a diminuição dos preços 

dos produtos. Os preços do petróleo desceram em cerca de 50% desde o seu período de 

auge, reflectindo a grande recessão a nível global, não obstante a decisão da 

Organização dos Países de Exportação de Petróleo (OPEC – Organization of Petroleum 

Exporting Countries) de reduzir a produção. Apesar de esta iniciativa aliviar o problema 

no âmbito doméstico dos países mais avançados e economias emergentes na Europa e 
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na Ásia, abranda também as perspectivas de crescimento em muitas outras economias 

emergentes. 

 

Nas economias mais avançadas, a inflação geral deverá baixar para menos de 1.5% até 

finais de 2009. Nas economias emergentes, espera-se que a inflação seja moderada. 

Porém, em alguns destes países ainda existem riscos de inflação com base nos preços 

mais elevados dos produtos e nas condições de abastecimento local. 

 

Apesar das perspectivas de enfraquecimento da economia mundial, o cenário de Timor-

Leste mostra sinais positivos de crescimento. A valorização do dólar americano (E.U.A.) 

e a redução ao preço dos combustíveis indiciam uma redução do custo das importações, 

que constituem a principal origem dos produtos em Timor-Leste.   

 

Com base nos dados de 2007, a agricultura, a indústria, os serviços e o sector público  

partilham quase por igual o PIB não-petrolífero, sendo que o sector público (excluindo a 

ONU) detém uma percentagem ligeiramente superior, de 36%, comparativamente à 

agricultura, à indústria e aos serviços. 

            Timor-Leste, PIB não-petrolífero, por sector (2007) 

  ($ milhões)   

Percentagem 
de PIB não-
petrolífero 

       
Agricultura, Florestas e Pescas 124.7  32 
   Sector alimentar 90.7    
   Agricultura comercial, florestas, pescas 34.0    
Indústria e Serviços 126.8  32 
   Minas e extracção 2.2    
   Produção 10.2    
   Construção Privada 19.0    
   Transportes e comunicações 31.0    
   Comércio por grosso e a retalho 31.0    
   Serviços financeiros e outros 33.6    
Sector Público  144.1  36 
   Serviços governamentais 112.6    
   Utilidades públicas 6.0    
   Construção pública 25.4    
Total 395.5    
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Notas:      
1.  O sector público exclui a ONU.    
2.  Dados disponibilizados pelas autoridades de Timor-Leste; e estimativas feitas 
pelo IMF. 
    
Referência:  Democratic Republic of Timor-Leste: Selected Issues and Statistical  
                   Appendix, IMF Country Report No. 08/203, June 2008 

 
 
Com base numa melhoria moderada da produção agrícola e na introdução deste sector 

no orçamento de uma forma mais significativa, a contribuição da agricultura deverá 

aumentar, a médio prazo, a sua percentagem para o PIB não-petrolífero.  

 

Com a introdução da reforma fiscal em 2008 e o desenvolvimento do sector privado, a 

médio prazo, também a indústria e os serviços poderão aumentar a sua percentagem de 

contribuição para o PIB não-petrolífero, dado que cada vez mais empresas iniciam a 

actividade empresarial, tanto estrangeiras como locais. 

 

Com um orçamento vasto, o sector público poderá contribuir com a maior percentagem 

para o PIB não-petrolífero. É necessário haver uma abordagem prudente para gastar o 

dinheiro do orçamento, para assegurar que o orçamento é gasto de forma produtiva, 

para que os resultados correspondam ao desempenho.   

 

Devido à valorização do dólar americano e à redução dos preços dos combustíveis, a 

inflação em Timor-Leste deverá baixar como consequência da redução do custo das 

importações, que constituem a origem principal dos produtos em Timor-Leste. No 

entanto, a estimulação da procura e um maior consumo poderão disparar a inflação. 

 
De 2008 a 2012, o Quadro atrás serve de referência para medir até onde e até que ponto 

o crescimento das despesas públicas (através do sector público) poderá afectar os 

sectores do PIB, tais como a agricultura, as florestas e pescas, a indústria e os serviços. 

 

A consequência negativa para Timor-Leste consiste na imprevista e contínua queda dos 

preços do crude. O preço do petróleo desceu drasticamente de cerca de $140 por barril 

em meados de Julho de 2008.  Em Novembro de 2008, o preço médio diário por barril de 
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petróleo do tipo Western Texas Intermediate (WTI) era de $54.04, descendo para $37.69 

em Dezembro de 2008. Neste momento, o preço médio diário por barril de petróleo do 

tipo Western Texas Intermediate (WTI) aumentou ligeiramente para $42.13.  

 

Se os baixos preços do petróleo permanecerem, esta situação terá um impacto 

significativo nas receitas do petróleo, que é a maior fonte de receitas para o orçamento.  
 
V Receitas  
 
            Receitas Petrolíferas                
     

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  ($ milhões) 
          Total 
  2008 2009 2010 2011 2012 4 anos 
Receitas 
petrolíferas 2,510.4 1,253.1 1,260.2 1,427.8 1,387.5 5,328.6 
Receitas 
domésticas 51.4 84.2 44.9 51.6 59.5 240.2 
Receitas de 
agências 
autónomas 7.1 6.9 9.2 12.8 18.8 47.7 
            

Total 2,568.9 1,344.2 1,314.3 1,492.2 1,465.8 5,616.5 

Prevê-se um declínio nas receitas do petróleo em 50% em 2009.  Esta situação baseia 

se nas reduções tanto ao preço do petróleo como ao volume de produção de petróleo, 

comparativamente a 2008. A produção de petróleo do campo de Bayu Undan atingiu o 

seu auge em 2008 e prevê-se que vá decair gradualmente nos próximos anos. 

 
 

Receitas Domésticas    
 
Prevê-se uma descida dos impostos de rendimento singular e colectivo de $15.4 milhões 

em 2008 para $11.1 milhões em 2009, apesar de o Governo afirmar que “poderá haver 

mais contribuintes devido ao aumento da actividade económica”.    

 

O imposto de consumo e o imposto de importação poderão sofrer um grande aumento 

de $13.2 milhões para $31.7 milhões, devido à importação de equipamento de produção 

de electricidade, por parte do Governo, em 2009.        
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As colectas de taxas de utente, tarifas e outras receitas estão estimadas em $31.5 

milhões em 2009, dos quais $25 milhões poderão ser provenientes de resultados 

(dinheiro) da venda do arroz. Excluindo esta quantia, prevê-se um aumento das taxas de 

utente e de outras cobranças de $1.1 milhões em 2008 para $6.5 milhões em 2009. 

 

A respeito das agências autónomas, na perspectiva do Governo, estima-se que as taxas 

colectadas pela Autoridade Portuária de Timor-Leste sejam reduzidas de $1.4 milhões 

em 2008 para $900,000 em 2009. No entanto, as taxas colectadas pela Autoridade 

Nacional de Aviação e pela EDTL poderão sofrer um aumento combinado de $200,000 

em 2009.                                  
                                
 
VI DESPESAS 
 

(i)     Execução Orçamental de 2008 
 
Relativamente ao dinheiro, a execução orçamental efectiva do Orçamento de 2008 (a 15 

de Dezembro de 2008) apresentada ao Ministério das Finanças no workshop de Com era 

de apenas 42% ($331 milhões), incluindo Fundo de Estabilização Económica.  A 15 de 

Dezembro de 2008, $67.9 milhões foram também gastos em carry-overs, resultando uma 

execução em dinheiro no total de $398.9 milhões.  

 
                                                                ($ milhões) 
            Dotações  Despesas     

  Orçamento 
Pro-rata  
15/12/08 Dinheiro % Saldo 

 
Total 
(excluindo Fundo de Estabilização 
Económica) 548 527 310 59 238 
Fundo de Estabilização Económica 240   21 9 219 
Orçamento Total 788   331 42 457 
 
“Carry-overs” 95.7     67.9 79 27.8 

  
     Nota: 59 por cento da execução orçamental foram calculados com base nas dotações pro-rata  
              no valor de $527 milhões. 
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A execução do Orçamento de 2008 (excluindo FEE) (a 15 de Dezembro de 2008) está 

apresentada, por categoria de despesa, da seguinte forma:  
 

($ milhões) 
      Dotações  Despesas     

  Orçamento 
Pro-rata 
15/12/08 Dinheiro % Saldo 

Salários e vencimentos 59.0 56.7 46.7 82 12.3 
Bens e Serviços 196.5 188.9 136.9 72 59.6 
Capital Menor 46.8 45.0 14.7 33 32.1 
Capital de desenvolvimento 113.8 109.4 34.8 32 79.0 
Transferências 132.0 126.9 76.4 60 55.6 
Total 548.1 526.9 309.5 59 116.5 

  
      
Com base nos pagamentos a dinheiro efectivos, no valor de $398.9 milhões, o saldo 

calculado na conta do Tesouro nessa data era de $264.1 milhões ate 15 de Dezembro 

2008.  
Fluxo de Caixa 

(ate 15 de Dezembro 2008) 
 

                                                                                                    ($ milhões) 
 
            

         Fontes dos fundos   
  
Saldo da Conta do Tesouro 180.9 
Saldo das Agências Autónomas 27.6 
Total Saldo de Caixa no Início do Ano, 1 de Jan de 2008 208.5 
A adicionar:    
Colectas de dinheiro de receitas domésticas (estimativas) 51.4 
Colectas de dinheiro de receitas Agências Autónomas (estimativas) 7.1 
Transferências de dinheiro do Fundo Petrolífero (efectivos) 396.0 
  454.5 

Total de influxo de dinheiro 663.0 
    

Usos dos fundos   
A deduzir:   
  Pagamentos a dinheiro, carry-overs (até 15 Dez 08), (efectivos) 67.9  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   Pagamentos a dinheiro ao abrigo do orçamento de 2008  
 
 
 
 

                    

     (ate 15 Dez 08)  (efectivos) 331.0  
Total de pagamentos a dinheiro em 2008 (até 15 Dez 08) 398.9  

    
Saldo Tesouro, 15 de Dez de 2008 (estimativa) 264.1  

         Fontes:  Quadro 2.8, Fluxo de Caixa Estimado para o Estado 2008 até 2012, página 15  e  
                         pagamentos a dinheiro efectivos até 15 de Dezembro 2008. 
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O saldo na quantia de $264.1 milhões na conta corrente do Tesouro é uma estimativa 

dado que a Comissão C não tinha o relatório das colectas efectivas de receitas 

domésticas em 2008, que foram estimadas em $58.5 milhões (incluindo receitas das 

Agências Autónomas). Contudo, todos os pagamentos a dinheiro (usos dos fundos), até 

15 de Dezembro 2008, baseiam-se em valores reais. 

 
(ii)     Orçamento para 2009     

 
A iniciar em 2009, o Governo prevê usar uma orçamentação baseada na contabilidade 

de caixa, sendo que o total das despesas será revelado com base inteiramente nas 

despesas a dinheiro. As projecções dos fluxos de dinheiro ilustradas no Quadro 2.8 

reflectem este reconhecimento das despesas.  

 

Os compromissos pendentes de contratos atribuídos e ordens de encomenda não serão 

incluídos nas despesas se ainda não tiverem sido pagos a dinheiro. Ao invés disso, estas 

obrigações serão incluídas como “re-orçamentação” no orçamento do ano seguinte para 

assegurar que os fundos ainda estão disponíveis no orçamento para efectuar os 

pagamentos assim que for devida a liquidação.   

 
A respeito dos contratos que a Administração perspectiva celebrar, ou seja, rubricas ou 

projectos que foram autorizados com base em contratos de promessa e que ainda não 

se encontram cumpridos até ao final do ano, importa referir que os que não foram 

integralmente cumpridos, poderão ser “re-orçamentados” para assegurar que estarão 

disponíveis fundos para cumprir os contratos, nomeadamente quando a obrigação 

contratual estiver prestada. 

 
Com base nas projecções do Governo sobre os fluxos de dinheiro do orçamento para 

2009, prevê-se que, em finais de Dezembro de 2009, a conta do Tesouro apresente um 

saldo de $176.7 milhões, partindo do princípio que: 

a) $589 milhões consistirão em dinheiro a transferir do Fundo Petrolífero; 

b) $680.9 milhões (orçamento para 2009)  a ser inteiramente incorporados na 

contabilidade de caixa. 
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Estimativa, do Governo, do Fluxo de Caixa para 2009 

 
                                                                                                       $ milhões 

Fontes dos fundos   
Saldo da Conta do Tesouro 178.2 
Saldo das Agências Autónomas 34.7 
Total Saldo de Caixa no Início do Ano, 1 de Jan de 2009 212.9 
A adicionar:    
Colectas de dinheiro das receitas domésticas 84.2 
Colectas de dinheiro de receitas Agências Autónomas 
(estimativas) 6.9 
Transferências de dinheiro do Fundo Petrolífero   
    (i)  limite do RSE 407.8 
    (ii) excesso do limite de RSE 181.2 
  589.0 

Total do influxo de dinheiro 893.0 
Usos dos fundos   

A deduzir:   
  Pagamentos a dinheiro para “carry-overs” 35.4  
  Pagamentos a dinheiro ao abrigo do Orçamento para 2009 680.9  

Total dos pagamentos a dinheiro em 2009 716.3  
Saldo calculado, 31 de Dez de 2009 176.7  

                                    
             Fontes:  Quadro 2.8, Fluxo de Caixa Estimado para o Estado 2008 até 2012 ($m),  
                           Livro Orçamento N° 1, página 15. 
 
                   a.  Orçamento de Fontes Combinadas 
 
O Orçamento de Fontes Combinadas para 2009 é de $902 milhões, sendo partilhado 

pelas receitas domésticas (9%), receitas de agências autónomas (1%), assistência dos 

parceiros de desenvolvimento (25%), reservas de dinheiro da conta do Tesouro (4%) e 

pelo Fundo Petrolífero (61%). As despesas recorrentes perfazem 75% do total do 

orçamento de fontes combinadas, sendo que os restantes 25% se destinam ao capital de 

desenvolvimento.                                                  
 
O gráfico abaixo apresenta o orçamento de fontes combinadas e o Orçamento Geral do 

Estado por sectores. 
 

Gráfico 1         
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Percentagem, por sectores 

5

2

13

16

8

3
6

25

22

6

1

11

16

10

3
5

25
23

0

5

10

15

20

25

30

OFC 5 2 13 16 8 3 6 25 22

OGE 6 1 11 16 10 3 5 25 23

Governação 
– Pilares do 

Estado

Juventude, 
Cultura e 
Desporto

Defesa e 
Segurança 
Nacional e 

Governação 
– Gestão SP

Desenvolvim
ento do SP

Direitos, 
Igualdade e 

Just iça

Agricultura, 
Florestas e 

Pescas

Serviços 
Sociais

Infra-
estruturas, 
Recursos 

 
                              OFC = Orçamento de Fontes Combinadas 
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O sector dos serviços sociais (educação, saúde e a solidariedade social) continua a 

receber a maior parte (25%) do orçamento, tanto ao abrigo do orçamento de  

fontes combinadas como do Orçamento Geral do Estado, seguindo-se-lhe o sector das 

infra-estruturas e dos recursos naturais e ambiente. 

 

Contudo, a agricultura, florestas e pescas, os direitos, igualdade e justiça e a 

juventude e desporto continuam a receber as menores percentagens do orçamento. 
 
 
                  b.  Orçamento Geral do Estado 
 
O Orçamento Geral do Estado proposto é de $680.9 milhões, apresentando-se, abaixo, 

distribuído por categorias de despesas e em comparação com 2008: 

 
                                                                      
 
 

($ milhões) 
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Estimativa 
de 2008 

Estimativa 
de  
2009 

% de 
aumento 

% de 
OGE  

Salários e vencimentos 51.6 93.1 80 14 
Bens e serviços 175.8 248.0 41 36 
Capital menor 19.0 38.1 101 6 
Transferências 81.1 96.4 19 14 
Despesas recorrentes 327.5 475.6 45 70 
Desenvolvimento de capital 52.7 205.3 290 30 
Total Orçamento Geral do Estado   
(OGE) 380.2 680.9 79 100 

 
        Nota:  A quantia de $380.2 milhões para 2008 representa a despesa em dinheiro         
        estimada em 2008. 
 
 
 As despesas recorrentes irão aumentar em 45%, e o capital de desenvolvimento em 

290%. Caberá ao OGE total 70% da despesas recorrentes  e 30% capital de 

desenvolvimento. 

 
Os salários e vencimentos aumentarão em 80% em 2009 comparativamente a 2008. 

Este aumento dever-se-á sobretudo aos seguintes factores: 

 

• aumento do n.º de funcionários permanentes, em 571, resultando um 

total de funcionários permanentes de 17,805; 

• aumento do n.º de funcionários temporários, em 7,403, resultando um 

total de funcionários temporários de 14,246; 

• aumento nomeações políticas que resultam num total de 253; 

• n.º  total de funcionários permanentes, temporários e nomeações 

politicas: 32,304;  

• novo vencimento para titulares, deputados do Parlamento Nacional e 

membros do Governo; e 

• implementação de novo regime de carreiras para os funcionários 

públicos. 

 

Os bens e serviços aumentarão em $ 72.2 milhões (41%) em 2009.  Do orçamento total 

de $248 milhões, uma grande parte destinar-se-á à segurança alimentar, na quantia de 
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$48.2 milhões, responsabilidades fiscais governamentais, $20.0 milhões, e combustível 

para a produção de electricidade, $30.9 milhões. 

 
O capital menor aumentará em 101%. Do orçamento total de $38.1 milhões, o Ministério 

da Agricultura, Florestas e Pescas receberá $15.9 milhões, que serão usados sobretudo 

para a aquisição de 102 tractores de grande envergadura, 100 tractores médios e 1,260 

tractores manuais, debulhadeiras e descascadeiras de arroz.   

 

O capital de desenvolvimento aumentará em 290%. Os grandes orçamentos destinar-

se-ão às infra-estruturas, no valor de $126.4 milhões, FALINTIL, no valor de $22.8 

milhões, e Educação, no valor de $12.7 milhões. Foi orçamentado um novo projecto de 

rede de produção e de transmissão de electricidade para um prazo de 3 anos com um 

custo total de $365 milhões.  A necessidade orçamental do projecto, para 2009, é de $85 

milhões.  

 
As transferências aumentarão em 19%, para $96.4 milhões. $69 milhões destinar-se-ão 

ao Ministério da Solidariedade Social para pagamentos a deslocados internos, pensões e 

subsídios aos antigos titulares de gabinetes públicos e antigos membros do governo, à 

terceira idade, vulneráveis e antigos combatentes.  

 

  c.   Promoção da Igualdade de Género:  A Secretaria de Estado da Promoção 

da Igualdade continuará a tomar a iniciativa de promover a igualdade de género. O 

orçamento da Secretaria de Estado da Promoção da Igualdade será aumentado em 38% 

ao abrigo do Orçamento Geral do Estado para 2009. Em conjunto com os parceiros de 

desenvolvimento, que contribuem com $773,000, o total do orçamento de fontes 

combinadas da Secretaria de Estado da Promoção da Igualdade de Género será de 

$1.355 milhões. 

 

Por meio de uma Abordagem Integrada do Género (GIA – Gender Integrated Approach), 

haverá lugar a uma mudança de pensamento com respeito às questões do género em 

todo o Governo e sociedade de uma forma mais generalizada. Isto inclui formação e 

educação sobre o género para a função pública. 
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O Governo pretende adoptar uma abordagem ao género na formulação dos Planos de 

Acção Anual para o orçamento nacional. Estarão envolvidos nesta actividade os grupos 

de trabalho de sector dos ministérios correspondentes.  

 
 
VII. PARECER 
 

A Comissão é, assim, de parecer que a Proposta de Lei n.º 16/II reúne os requisitos 

constitucionais, legais e regimentais previstos no n.º 1 do artigo 94.º e n.º 2 do 153.º do 

Regimento e está, por isso, em condições de subir ao Plenário para discussão e votação 

nos termos dos artigos 100.º, 155.º e seguintes do Regimento. 

 
VIII. RECOMENDAÇÕES 
 
Recomendações da Comissão de Economia, Finanças e Anti-Corrupção 
 

A Comissão C determinou que a despesa sustentável estimada para 2009 será de 

$498.9 milhões, sendo que $91.1 milhões provêm de receitas domésticas e $407.8 

milhões do Fundo Petrolífero. Depois de ter em conta o restante dinheiro na conta do 

Tesouro até finais de 2008, a Comissão C determinou que o orçamento a dinheiro, para 

2009, executável de forma realista, poderá ser de $511.4 milhões, com fontes de 

receitas, como segue:  
 

Receitas domésticas $    91.1 milhões  

Transferência do Fundo Petrolífero $   407.8 milhões  

Reservas de dinheiro existentes no 

Tesouro 

$     12.5 milhões  

 

Com um orçamento total de $511.4 milhões, a conta corrente do Tesouro ainda ficaria 

com um saldo de $165 milhões em 31 de Dezembro de 2009. Mesmo partindo do 
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pressuposto de que a estimativa das receitas domésticas é optimista, ainda haveria 

saldo suficiente na conta do Tesouro em 31 de Dezembro de 2009.  

       Estimativa, da Comissão C, do fluxo de caixa em 2009
 ($ milhões) 

Fontes dos fundos   

Saldo de Caixa no Início do Ano, 1 de Jan de 2009 212.9 
A adicionar:    

Colectas de dinheiro das receitas domésticas 84.2 

Colectas de dinheiro de receitas Agências Autónomas 

(estimativas) 6.9 

Transferências de dinheiro do Fundo Petrolífero   

    (i)  limite do RSE 407.8 

Total do influxo de dinheiro 711.8 
    

Usos dos fundos   

A deduzir:   

  Pagamentos a dinheiro para transportes 35.4  

  Pagamentos a dinheiro ao abrigo do Orçamento para 2009 511.4  

Total dos pagamentos a dinheiro em 2009
   

546.8 

Saldo calculado, 31 de Dez de 2009 165.0  
  

 

Recomendação 1:  A quantia de dinheiro a ser retirada do Fundo Petrolífero não deverá 

exceder o rendimento sustentável estimado de $407.8 milhões.  Esta quantia juntamente 

com as colectas estimadas das receitas domésticas e dinheiro existente no Tesouro será 

suficiente para cobrir o orçamento $511.4 milhões, depois de se ter tido devidamente em 

conta o desempenho da execução orçamental em dinheiro de 2008. Para além de que, a 

Comissão considera que a justificação, que se destina a cumprir com o preceituado na 

alínea d) do artigo 9.º da Lei do Fundo Petrolífero, se mostra insuficiente.   

 

O Orçamento Geral do Estado para 2009 deverá ser distribuído em categorias, 

como segue:  
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                                      Orçamento proposto para 2009, da Comissão C 
                                                                  ($ milhões) 

                                            

  

Estimativa 

de 2008 

Estimativa 

de  

2009 

% de 

aumento 

   

% 

Salários e vencimentos 51.6 93.0 80 18 

Bens e serviços 175.8 180.0 2 35 

Capital menor 19.0 30.0 58 6 

Transferências 81.1 85.0 5 17 

Despesas recorrentes 327.5 388.0 18 76 
Desenvolvimento de 
capital 52.7 123.4 134 24 

Total Orçamento Geral 
do Estado   (OGE) 380.2 511.4 35

10
0 

 

 

Na sequência da aprovação, pelo Parlamento, em Outubro de 2007, do Plano do 

Governo e do Estado para 2007-2012, o Governo pretendia rever o Plano de 

Desenvolvimento Nacional (PDN) de 2002-2007.  Embora o Governo tenha injectado 

uma quantia significativa do orçamento nacional nos sectores sociais e nas soluções 

destinadas aos deslocados internos (PIDs), ainda existem sectores em desvantagem em 

termos de recursos, sendo os mais predominantes o da agricultura, dos direitos, 

igualdade e justiça e da juventude e desporto. Rever o PDN é uma iniciativa decisiva. 

Também poderá servir para avaliar o progresso até aqui obtido, redefinir as prioridades e 

traçar as estratégias e programas necessários para fomentar o crescimento económico e 

reduzir a pobreza.  A Comissão C crê que um plano de desenvolvimento nacional bem 

delineado poderá servir de plano de acção para usar e gerir a riqueza petrolífera.   

 
Recomendação 2:  A Comissão C solicita ao Governo a elaboração brevemente de uma 

proposta de lei sobre a revisão do Plano de Desenvolvimento Nacional. 
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A Comissão C  avalia o extenso documento orçamental n.º 1, que inclui os Planos de 

Acção Anual dos Ministérios, Secretarias de Estado e Pilares do Estado.  Isto representa 

uma manifestação do Governo, no sentido de se reportar sobre o que se tem conseguido 

alcançar e quanto se gastou.   

 

Recomendação 3:  Partindo desta perspectiva, recomenda-se, que o Governo também 

informe o Parlamento, por meio dos relatórios trimestrais ordinários de execução 

orçamental sobre o progresso das actividades e os resultados previstos, tal como 

exposto nos Planos de Acção. É igualmente fundamental dotar o Parlamento de um 

relatório sobre o progresso da execução de capital de desenvolvimento (progresso físico 

e percentual).  Estes relatórios, sob a forma qualitativa, deverão ser anexados como 

complemento aos relatórios trimestrais de execução orçamental. 
 

A Comissão C está preocupada com o vasto aumento do n.º de funcionários proposto 

para 2009, em particular, no que respeita aos funcionários  temporários e de nomeação 

política. O Governo, no seu todo, terá mais 1,263 funcionários permanentes, 7,403 

funcionários adicionais e 253 novas nomeações politicas.  O Comissão C está 

igualmente preocupado com a distribuição dos funcionarios permanentes e temporários 

em especial com respeito aos funcionários temporários adicionais. Algumas notas a 

observar: 

 

a) O Ministério da Educação terá 6,928 funcionários permanentes, 6,609 

funcionários temporários e 18 nomeações políticas, o que perfaz um total de 

13,555. 
   

b) O Ministério da Agricultura, por outro lado, terá um total de 329 funcionários   

permanentes, 1,472 funcionários temporários e 22 nomeações políticas, o que 

perfaz um total de 1,823. 

  

c) O Ministério da Saúde terá 1,760 funcionários permanentes, 1,458 

funcionários temporários e 13 nomeações politicas. 
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d) O Ministério da Economia e Desenvolvimento terá 42 funcionários 

permanentes, 315 funcionários temporários e 23 nomeações politicas, 

perfazendo um total de 380 funcionários. 
 

Recomendação 4:   Recomenda-se fortemente que o Governo reveja, mais uma vez, o 

plano de recrutamento proposto para os funcionários públicos para 2009 com o objectivo 

de impedir que haja uma burocracia excessiva.  A boa governação consegue-se por 

meio de um governo responsável e receptivo com uma função pública apoiante, 

eficiente, eficaz, responsável e transparente.  
 

Recomendação 5: Que o Governo adopte um sistema de contabilidade analítica que 

permita, periodicamente acompanhar a execução orçamental e de uma forma 

sistematizada integrar toda a actividade governamental neste sector; 

 

Recomendação 6: Que se proceda à uniformização de conceitos técnicos aplicados, 

sejam  jurídicos ou contabilísticos, de forma a facilitar a compreensão, o debate 

parlamentar e controlo financeiro; 

 

Recomendação 7: Que o Governo apresente ao Parlamento Nacional o saldo/balanço 

anual de cada Ministério, referindo a contabilidade de caixa e a contabilidade de 

compromissos até 28 de Fevereiro de 2009; 

 

Recomendação 8: Que o Governo elabore um parecer jurídico que indique o 

fundamento legal e clarifique como caracteriza a extensão das despesas autorizadas 

para além do final do ano de 2008, nomeadamente até 28 de Fevereiro de 2009; 

 

Recomendação 9: A igualdade de género e o reforço do papel da mulher na sociedade 

são hoje questões transversais que abrangem todas as áreas de governação, deste 

modo é fundamental que o Governo, na elaboração do Orçamento do Estado, integre e 

adeqúe estas preocupações no Orçamento do Estado para 2009. A preocupação com as 
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questões de igualdade de género deverão estar integradas a todos os níveis, desde a 

elaboração da proposta, planeamento, implementação, monitorização e avaliação de 

todas as instituições governamentais; 

 

Recomendação 10: O Governo deverá clarificar o alcance das políticas e programas 

integrados no Orçamento do Estado cujo o principal objectivo se destina à promoção da 

igualdade do género. As políticas, programas e orçamentos sectoriais deverão ser 

integradas e reflectir claramente um plano de acção com indicadores claros de forma a 

permitir a fiscalização por parte do Parlamento Nacional; 

 

Recomendação 11: Resultante da visita realizada ao Porto de Díli, a Comissão 

recomenda que o Governa defina melhor as competências e o funcionamento entre as 

Alfandegas e a APORTIL de modo a tornar mais célere e eficaz a operação de gestão do 

Porto. Relativamente às entidades privadas que operam no Porto, a Comissão é também 

da opinião que é fundamental regular a sua actividade, nomeadamente em relação aos 

despachantes, importadores, armadores e associações de trabalhadores do porto 

(estivadores). Se estas questões não forem acauteladas num futuro muito breve, o Porto 

de Díli poderá transformar-se no maior obstáculo ao desenvolvimento de Timor-Leste 

 

Recomendação 12: No futuro qualquer operação de importação em grandes 

quantidades como a que assistimos em relação ao arroz ou outros bens deterioráveis, 

deverá ser planeada com rigor, de forma a evitar os riscos logísticos de forma a calcular 

com precisão os verdadeiros custos de toda a operação, desde o momento da 

importação, à armazenagem com condições adequadas, à distribuição ao nível de sub-

distrito. Só desta forma se saberá verdadeiramente quanto o produto custará aos cofres 

do Estado, de outra forma poderá ser o Estado o maior prejudicado com uma medida 

politica desta dimensão. 

 

Recomendação 13: Este tipo de política, como a referida na recomendação anterior, 

deverá também incorporar uma componente de formação  ou capacitação do sector 
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empresarial privado de forma a que possibilite uma verdadeira alavancagem do mercado 

e deste modo alargar a outros sectores o desenvolvimento económico. 

 
Recomendação 14: A Comissão propõe a eliminação da alínea i) do artigo 8.º da 

proposta de lei pelo facto do Fundo Fiduciário de Timor-Leste não parecer ter cobertura 

jurídica adequada. 

    

IX.    ANEXOS 
 
Fazem parte integrante do relatório os seguintes anexos: 

 

Anexo 1 – Audiências públicas 

Anexo 2 – Recomendações das Comissões Especializadas Permanentes 

Anexo 3 – Relatórios das Comissões Especializadas Permanentes 

 

X.    Aprovação do Relatório 
  

Este relatório foi discutido e aprovado a 13 de Janeiro de 2009, e aprovado com 10 (dez) 

votos a favor, 0 (zero) votos contra e 0 (zero) abstenções. 

 

Díli, 13 de Janeiro de 2009 

 

O Presidente,          O Relator, 

 

 

                   Manuel Tillman         José Manuel Carrascalão 
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Konsellu Konsultivu Fundu Petrolifero (10-12-2008 ) 
 

Konklusoens ba OGE 2009: 

1) KKFP konsidera la prudente kuandu Governu uza folin 60/barril hodi kakula 

Redimento Sustentavel Estimativa; 

2) Reseita mina ne’ebe tun 50% iha 2009 sei afeta ba Rendimentu Sustentanvel 

Estimativa; 

3) Governu seidauk fo esplikasaun klaru konaba halo transferensia liu Rendimentu 

Sustentavel Estimativa no retornu ba longu prazu nian; 

4) Foti osan liu Rendimentu sustentavel iha orsamentu tinan 2009 nian, Governu iha 

kapasidade atu ezekuta ka lae? 

 

Forum ONG Timor-Leste ( 10-12-2008 ) 
 

Rekomendasoens: 

1) Presiza halo revisaun ba proposta OGE 2009, espesifikamente iha reseitas 

ne’ebé mak atu transfere husi fundu petroliferu. 

2) Husu ba Governu atu kontrola Empresariu Nassional no Internasional konaba 

presu ba nesesidade basiku iha merkadu. 

3) Ajensia Autonomas, Husu Governu klarifika didiak tamba saida mak iha reseitas 

orsamentu husi ajensia autonomas durante tinan ida nia laran aumenta deit 

miliaun $1.000.000 kompara ho tinan sivil 2008. 

4) Tuir politika IV Governu Konstitusional fo prioridade ba aspektu infraestrutura, 

Dezemvolvimentu Rural no rekursu Umanu. Orsamentu 2009 refleta duni 

Governu nia politika ne’e ka lae? 

5) Husu ba Parlamentu Nasional atu halo revisaun ba alokasaun orsamentu Jeral 

Estadu 2009 iha kategoria Salariu no Vensimentu ne’ebé mak aumenta 41.1% 

kompara ho estimasaun orsamentu tinan 2008 nian, tamba orsamentu ida ne’e 

bele provoka inflasaun. Ami preokupa mos ba iha kategoria Bens no Servisu ho 

Kapital Dezenvolvimentu, tuir ami nia hare alokasaun ne’e la konsidera 
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desenvolvimentu tamba alokasaun orsamentu ba iha Bens no Servisu bo’ot liu 

Kapital Dezenvolvimentu. 

6) Ami kestiona mos konaba lei Fundu Patrolifero nian, iha artigu 9.o, labele halo 

transferensia osan husi fundu petrolífero nian ba Orsamentu Jeral Estadu nian 

ne’e liu kalkulasaun rendimentu sustentavel (3%). Signifika katak osan ho  valor 

589,0 ne’e liu ona kalkulasaun rendimentu sustentavel husi 3%. Maibe iha alinea 

(d) fo posibilidade ba governu atu halo tranferensia. Husu ba governu atu bele 

ható justifikasaun ba Parlamentu Nasional. 

7) Resultadu Ezekusaun Orsamentu Jeral Estadu 2008, Parlamento Nasional nia 

fiskalizasaun oin sa? Proposta Lei OGE 2009 refleta duni Governantes sira nia 

kapasidade ka lae? 

8) Husu ba Governu atu klarifika didiak projesaun reseitas Orsamentu Jeral Estadu 

2009 ho valor $662.6 miloens tamba reseitas husi fontes la konfirmadu hamutuk 

$207.7 ne’e mai husi ne’ebé? ( kuadru 2.8). 

9) Husu ba Parlamentu atu elimina orsamentu iha Outrus Servisus ne’ebe hamutuk 

$59.624, atu bele elimina 14,906 ka 25% iha item formasaun profesional. 

10) Husu ba Governu atu aumento orsamentu iha Kapital Menor atu fo fasilidade 

transporte ba Governu lokal. 

11) Propoin atu elimina projetu infra-estrutura iha fatin ne’ebé mak la nesessariu: 

a.  Elimina projetu infra-estrutura sentru saude iha Sub-Distrito NAIN FETO 

no loke mos sentru saude iha distritu sira seluk; 

b. Husu aloka orsamentu ba iha Hospital Distritu nian hodi hola fasilidade 

hanesan aimoruk no ekipamentus saude nian; 

c. Iha orsamentu transferensia nian ne’e importante ba ema hotu, tuir ami nia 

hare iha verba ne’e fasilita deit grupo balun, se bele fasilita sidadadun hotu 

bele hetan bolsa estudu; 

12) Husu Governu bele loke estrada iha area rurais hodi nune’e ema hotu bele hetan 

asesu ba iha merkadu. 

13) Husu Governu atu kria klinika iha area rurais hotu hodi ema hotu hetan asesu ba 

saude. 
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14) Husu ba Governu atu loke sentru treinamentu ba joventudes iha distritus hotu-

hotu.  

15) Husu Ministeri Edukasaun tenki kria ona kurikulum no hari kriteriu ba profesores 

sira ne’ebé atu hanorin iha Ensino Primaria, Pre-Sekundaria, Sekundaria, no 

Ensino Superiores. 

16) Presiza tau tan orsamentu iha irigasaun nian ( Viqueque, Mnatuto, Baucau no 

Liquisa. 

17) Husu ba Governu atu hari sentru manutensaun iha distritus hotu hodi resolve 

problema Traktores no Hand Traktor ne’ebe distribui tiha ona ba Agricultores sira. 

18) Husu Governu aloka orsamentu ba iha area eletrisidade nian hodi fornese ahi iha 

ditritu hotu durante 24 oras. 

19) Husu ba Governu atu tau osan ba kapasitasaun Rekursus Humanus ba 

funsionarius públiku no Joventudes.  

  

 

ABP- Autoridade Bancária e de pagamentos 
 

Conlusões Parecer sobre OGE 2009: 

1) A evolução mais recente do mercado internacional de energia faz antever o 

“rendimento sustentavel” calculado para ser pedido ao FP poderá estas 

desactualizado devido à queda entretanto verificada nas espectativas quanto ao 

preço futuro do preço médio do petróleo em 2009; a confirmarem-se estas 

espectativas o montante do pedido excedentário pode vir a ser aumentado no 

futuro; 

2) O nível de despesas e o tipo destas previstos no OGE podem, mas não é certo em 

que grau isso podrá acontecer, gerar tensões inflacionistas na economia que o 

Banco Central tem dificuldade em contrariar por não dispor dois meios de 

intervenção (política monetéria e cambial) necessários. Isto exige que venha a 

haver um maior cuidado da política orçamental na fixação do montante (e do seu 

tipo) dos gastos públicos; 
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3) A intenção de corrigir de uma  só vez a perda do poder de compra dos salários da 

Função Pública registada nos últimos anos não nos parece a mais aconselhável, 

podendo de preferencia e face aos objectivos de estabilidade de preços e não 

excessivo agravamento das contas externas, adoptar-se uma estratégia de médio 

prazo em vez de uma solução do problema no curto prazo. 
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Recomendações das Comissões Especializadas: 
 
 
Comissão de Assuntos Constitucionais, Justiça, Administração Pública, Poder 

Local e Legislação do Governo, recomenda que: 

 

1. Em relação ao Serviço Público de Difusão de Timor-Leste, foram pedidas 

informações e esclarecimentos sobre o Plano de Acção constante do documento 

Orçamento Geral do Estado 2009 e Plano do Estado para 2009 – 1 de Janeiro a 31 

De Dezembro de 2009 (Livro I), tendo sido informado à Comissão que alguns dos 

programas constantes do plano anual de acção (pág. 432 e ss.), nomeadamente a 

criação de quatro delegações regionais e a aquisição de viaturas, não foram 

contemplados pela Comissão de Revisão do Orçamento e, portanto, não estão 

abrangidos pelas verbas previstas no Orçamento. Cumpre esclarecer quais são os 

efectivos objectivos e programas; 
 

2. Em relação ao Ministério da Justiça, vários dos programas indicados no Quadro 

(7.133) relativo a Actividades são desconhecidos da Senhora Ministra da Justiça. 

Cumpre esclarecer quais são os programas que vão de facto em 2009 ser 

implementados; 

 

3. Relacionado com o sector da Justiça, cumpre esclarecer se na dotação global no 

OGE 2009 para salários, de cerca de 93 milhões de dólares, está incluída verba para 

pagamento dos salários dos magistrados; 

 

4. Em relação aos Tribunais, importa saber por que razão do Anexo 6 do Livro I 

sobre as tabelas salariais não consta qualquer referência aos tribunais (Juízes, 

Ministério Público); qual a justificação para as verbas apresentadas para salários e 

materiais de escritório nas páginas 393 e seguintes do Livro II; solicita-se ainda 



 

 
 

Comissão de Economia, Finanças e Anti-Corrupção 
_______________________________________________________________________________________ 
 
 

 32

informação sobre a diminuição da verba proposta pela Administradora dos Tribunais 

de 2.677 para 1.867; 

 

5. Em relação à Comissão Nacional de Eleições, verificou-se que não estão 

contabilizados os retroactivos que deviam ter sido pagos aos Comissários durante o 

ano de 2008 e não o foram (tendo de ser pagos até ao final do ano ou de estas 

verbas serem contabilizadas para 2009); não se sabe se estão previstos os salários 

para os 52 pontos focais dos Distritos; existe um erro na página 408 do Documento 

Orçamental II, uma vez que a verba de 286 incluída no capital menor é relativa a 

compra de veículos – linha abaixo, devendo estar a verba de 62 na linha relativa a 

mobiliário e acessórios; 

 

6. Em relação ao Ministério da Administração Estatal e Ordenamento do 
Território, importa esclarecer por que razão não existe suporte orçamental para os 

futuros municipios, mas apenas para os 4 que já têm previstas eleições; 

 

7. Importa igualmente saber quais as actividades a desenvolver para as verbas 

previstas na página 245 do livro II (à excepção das verbas do capital de 

desenvolvimento cujo destino está claro); bem como quais as verbas destinadas ao 

cemitério de Becussi (Dili); 

 

8. A Comissão recomenda ainda que seja solicitado ao Governo plano anual 

pormenorizado de todos os departamentos e órgãos estaduais; 

 

Comissão B de Negócios Estrangeiros, Defesa e Segurança Nacionais, recomenda 

que: 

 

1. Em termos de prazos a observar, a Comissão não pode deixar de alertar a Comissão 

de Economia, Finanças e Anti-Corrupção que, nos termos do artigo 151.º do Regimento, 

o Governo não apresentou ao Parlamento Nacional a proposta orçamental para o ano de 

2009, de modo a possibilitar ao Parlamento a discussão e aprovação do Orçamento 
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Geral do Estado antes do dia 31 de Dezembro de 2008, neste sentido a Comissão 

recomenda que o Orçamento seja apresentado ao Parlamento Nacional dentro dos 

prazos regimentais; 

 

2. A Comissão regista, designadamente, que a informação constante do Livro n.º 1 do 

Orçamento é essencialmente descritiva, não distinguindo, com clareza e detalhe, os 

planos anuais de acção, os programas e os objectivos, notando também que o Livro n.º 2 

do Orçamento, que contém os orçamentos detalhados de despesa, não explica os 

programas e os projectos que os fundamentam, nem disponibiliza a distribuição das 

dotações orçamentais por departamentos, programas e projectos, factores estes que 

dificultam a realização de uma análise criteriosa e detalhada das previsões orçamentais 

destinadas ao Ministério e Secretarias de Estado em apreço. 

 

3. A insuficiência da informação prestada no Livro n.º 1 do Orçamento, conjugada com a 

falta de informação explicativa do Livro n.º 2 do Orçamento não facilita a compreensão 

das decisões financeiras subjacentes ao Orçamento Geral do Estado, dificultando, por 

isso, o controlo político e dos gastos públicos a cargo dos Deputados, deste modo a 

Comissão entende que o grau de discriminação da despesa deverá ser mais 

pormenorizado. 

 

4. A Comissão também observa que a Proposta de Lei não faz menção, quer no 

orçamento Ministério dos Negócios Estrangeiros, quer no orçamento do Ministério da 

Defesa e Segurança e respectivas Secretarias de Estado, ao pagamento de retroactivos 

devidos desde 2006, durante o período em que vigorou o Decreto de Lei n.º 19/2006, 

referente ao regime de carreiras da função pública, pelo que recomenda a inclusão 

destes montantes discriminados no documento orçamental. 

 
Comissão D de Comissão de Agricultura, Pescas, Florestas, Recursos Naturais e 

Ambiente 

 
1. A Comissão regista que o respectivo parecer não foi antecedido da audição de 
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qualquer elemento da equipa ministerial responsável pela área do meio ambiente, pelo 

que tem como fonte, no que respeita a esta matéria, o articulado da Proposta de Lei, os 

quadros e mapas que lhe estão anexos, complementada com as  notas escritas enviadas 

pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente. 

 

2. A Comissão mais observa que a informação constante dos Livros n.º 1 e n.º 2 do 

Orçamento é essencialmente descritiva, não havendo ligação entre os planos anuais de 

acção, os programas e os objectivos e os orçamentos detalhados de despesa, nem 

informação detalhada relativamente aos projectos que fundamentam cada um dos 

orçamentos detalhados de despesa. 

A Comissão recomenda por isso uma distribuição das dotações orçamentais por 

departamentos, programas e projectos, facilitando uma fiscalização e um controlo político 

das previsões orçamentais destinadas ao Ministério e Secretarias de Estado das áreas 

de actuação da Comissão. 

 
Comissão E de Eliminação da Pobreza, Desenvolvimento Rural e Regional e 

Igualdade de Género, recomenda que: 

  

1. Ministerio hotu tenki iha politika klaru ba orsamentu sensivel ba generu; 

2. Ministerios hotu tenki fornese dadus deskrisaun OGE nebé kompletu hodi fasilita 

Deputados sira atu halao knar fiskalizasaun; 

 

3. Governu (ministerios) hanesan autor orsamentu tenki fo importansia ba prosesu 

debate OGE i presiza fo konsiderasaun ba konvite nebé Parlamentu Nasional nudar 

segundu orgaun soberania hasai; 

 

4. Tenki iha justifikasaun klaru ba verba outros despezas no outros servicos diversas 

iha ministerio balun nebé bo’ot demais to’o milhoens 2; 

 

5. Verifikasaun dadus ba idozus, defisientes ho veteranus tenki iha responsabilidade 

moral atu labele iha kolusaun ho nepotismu; 
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6. Tratamentu fora do país tenki hanesan ba povu tomak i tenki fo prioridade ba ema 

nebé laiha kbit; 

    

7. Anula Dekretu Governu n.o 15/2008 estatuto n.o 3 kona ba veteranos depois maka 

halo dekretu foun para bele serbi diuk liu tan veteranos tuir mandatu Konstituisaun; 

 

8. Bolsa estudo ba veteranos nia oan la eziste kondisoens, signifika tenki iha 

tratamentu espesial nebé labele hanesan ho estudante em geral; 

 

9. Governo, liu-liu ministeriu kompetente, tenki fo konsiderasaun ba opinioens hosi 

populasoens ho deputados sira kona ba asunto veteranos; 

 

10. Ministeriu Turismu Komersiu Industria laiha kapasidade ezekuta osan ba produtu 

lokal nebé realidade hatudu ezekusaun iha deit milhaun $1 hosi milhoens $7; 

   

11. Insentivu ba membros Conselho Sucos tenki selu iha oin; 

 

12. Tenki iha prosesu judisiario ba xefi suku sira nebé hamatak osan hosi fundu 

agrikula; 

 

13. Prosesu fahe ekipamentos ba agrikultores ho peskadores labele arbiru i tenki tuir 

kondisoens natureza ida-idak nian; 

 

14. Governu tenki defini klaru politka Fila Rai Gratuito nebé durante ne’e fo vantajen 

liu ba funsionario sira duke agrikultores; 

 

15. Tenki defini didiak hora extra ordinaria ba funsionario (tratorista) nebé fila rai iha 

baze; 
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16. Ministerio tenki defini i tenki tau iha pratika didiak konaba politika extensionista 

nebé dala barak hamosu konfuzaun iha baze. Governo tenki fo konsiderasaun ba 

ema nia matenek; 

 

17. Orsamentu ba sosa hand tractor diak liu tau iha fundu ida deit iha verba kapital 

menor para fasilita prosesu fiskalizasaun. 

 
8.2.5 Comissão F de Saúde, Educação e Cultura, recomenda que: 

 

1) Ministério da Saúde 
 
1. A Comissão considera que a baixa execução efectiva do “Capital e Desenvolvimento” 

do Ministério da Saúde se deve ao facto de existir um excesso de centralização a par de 

um enorme peso burocrático do Ministério das Finanças. Assim, a Comissão F 

recomenda ao Governo que, com a maior urgência possível, inicie um processo de 

descentralização do sistema de aprovisionamento do Estado, dando competência ao 

Ministério da Saúde para realizar todos os processos de aprovisionamento até ao valor 

de quinhentos mil  Dólares Norte-Americanos (USD 500 000). 

 

2. A Comissão lembra ainda que para se  obter uma melhor eficiência e eficácia na 

implementação e fiscalização da execução dos vários programas e projectos do 

Ministério da Saúde é fundamental reconhecer, valorizar e envolver as autoridades e as 

comunidades locais nesses mesmos programas e projectos.  

 

3. A Comissão lamenta que neste Orçamento de Estado haja uma diminuição das verbas 

atribuídas às rúbricas “Bens e Serviços” assim como a “Capital Menor” pois tem como 

consequência uma diminuição na qualidade dos serviços prestados à população.  

 

4. A Comissão espera que esta diminuição de receitas para o Ministério da Saúde não se 

volte a repetir, e que o Governo reveja a sua política orçamental para os próximos anos. 
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5. A Comissão F congratula-se com o facto de, de acordo com as informações prestadas 

pelo Governo, se encontre em fase final o projecto de criação de uma carreira especial 

na Função Pública para os profissionais de saúde. A Comissão F solicita apenas ao 

Governo que, neste ponto, aprove e implemente esta carreira especial no mais curto 

espaço de tempo possível.  

 

6. A Comissão recomenda ainda que, até à aprovação da nova carreira dos profissionais 

se limite a diferença salarial sentida dentro da classe médica, entre médicos 

especialistas e médicos de clínica geral, e entre a classe médica e outros profissionais 

da saúde.  

 

7. Na sequência de recomendações já realizadas anteriormente, a Comissão F 

recomenda, novamente, ao Governo que, no mais curto espaço de tempo, convole todos 

os funcionários provisórios do Ministério da Saúde em Funcionários Permanentes.  

 

8. A Comissão F exige ainda ao Governo que inicie de imediato a implementação dos 

projectos já aprovados em anteriores orçamentos. A Comissão sublinha a importância da 

execução dos Hospitais de referência de Baucau e Suai e respectiva residência dos 

médicos.  

 

9. A Comissão F encontra-se preocupada com o aumento do número de casos 

registados em HIV/SIDA em Timor-Leste.  

 

10. Sabendo-se que esta doença acarreta consequências económicas e sociais que 

ultrapassam o estrito âmbito do Ministério da Saúde, a Comissão recomenda ao Governo 

que elabore um plano integrado contra o HIV/SIDA, no qual sejam incluídos programas 

de informação e prevenção sobre esta doença, assim como de apoio médico e social aos 

infectados pelo vírus do HIV.  
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11. A Comissão F solicita ao Governo que elabore um plano multiministerial de forma a 

garantir o acesso ao saneamento básico em todas as instalações de saúde e educação 

em Timor-Leste.  

 

12. A Comissão F recomenda ainda ao Ministério da Saúde que, em conjunto com o 

Ministério da Educação, implemente a Saúde Escolar em todas as escolas do Ensino 

Básico de Timor-Leste.  

 

13. De forma a garantir a existência de níveis mínimos de apoio médico à população, a 

Comissão considera que deverá ser garantida a permanência de, pelo menos, um 

médico em cada sub-distrito. Assim, a Comissão F solicita ao Governo que elabore um 

plano que garanta este objectivo.  

 

14. Finalmente, a Comissão não entende como num sector básico como a saúde para a 

melhoria das condições de vida dos Timorenses. O Governo, com a excepção da 

construção de alguns postos de saúde, apenas se limite a apresentar ao Parlamento 

Nacional como ambição para 2009 implementar os projectos já anteriormente 

considerados pelo Parlamento e já tidos como prioritários. A Comissão, assim, lamenta a 

falta de visão e estratégia do Governo para este sector.  

 

 

2) Ministério da Educação 
 
1. A Comissão considera que a baixa execução efectiva do “Capital e Desenvolvimento” 

do Ministério da Educação se deve ao facto de existir um excesso de centralização a par 

de um enorme peso burocrático do Ministério das Finanças. Assim, a Comissão F 

recomenda ao Governo que, com a maior urgência possível, inicie um processo de 

descentralização do sistema de aprovisionamento do Estado, dando competência ao 

Ministério da Educação para realizar todos os processo de aprovisionamento até ao valor 

de quinhentos mil  Dólares Norte-Americanos (USD 500 000). 
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2. A Comissão tendo durante o ano de 2008 recebido queixas que a merenda escolar 

não estava a ser distribuída de forma permanente e pontual, recomenda ao Ministério 

que implemente um programa durante o ano de 2009 que garanta a distribuição da 

merenda escolar a todas as crianças e jovens a frequentarem o sistema de ensino.  

 

3. A Comissão F solicita ao Governo que elabore um plano multiministerial de forma a 

garantir o acesso ao saneamento básico em todas as instalações de saúde e educação 

em Timor-Leste.  

 

4. A Comissão F recomenda ainda ao Ministério da Educação que, em conjunto com o 

Ministério da Saúde, implemente a Saúde Escolar em todas as escolas do Ensino Básico 

de Timor-Leste.  

 
5. A Comissão F lembra ainda que para se  obter uma melhor eficiência e eficácia na 

implementação e fiscalização da execução dos vários programas e projectos do 

Ministério da Educação é fundamental reconhecer, valorizar e envolver as autoridades e 

as comunidades locais nesses mesmos programas e projectos.  

 

6. A Comissão recomenda ao Governo que realiza o mais depressa possível um 

levantamento da necessidade de habitação condigna para os professores a residir nas 

áreas rurais, e que elabore um plano de construção a ser iniciado na primeira 

oportunidade.  

 

7. A Comissão recomenda ainda, relativamente aos professores a leccionar nas áreas 

rurais, que se crie, desde já, um subsídio de isolamento para estes profissionais.  

 

8. A Comissão exige que a nomeação dos Directores de Escola se proceda de acordo 

com os trâmites legais e não por indicação directa da Tutela.  

 

9. A Comissão recomenda ao Governo que proceda a preparação de uma carreira 

especial para o Pessoal Docente.  
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10. A Comissão recomenda que o Ministério da Educação preste maior atenção ás 

necessidades de formação dos professores dos níveis de ensino do pré-secundário e do 

secundário, em todas as áreas do saber e, especialmente, em Língua Portuguesa.  

 

11. Na sequência de recomendações já realizadas anteriormente, a Comissão F 

recomenda, novamente, ao Governo que, no mais curto espaço de tempo, convole todos 

os professores, voluntários e provisórios do Ministério da Educação em Funcionários 

Permanentes.  

 
12. A Comissão teve conhecimento de atrasos na distribuição de livros escolares e outro 

matéria de apoio às escolas no início do presente ano lectivo. Assim, a Comissão lembra 

o Ministério da necessidade de proceder a um aprovisionamento deste tipo de material a 

tempo, de forma a que estas situações não se voltem a suceder.  

 

13. A Comissão solicita ao Ministério que elabore o mapa das instalações escolares 

construídas e a construir que garantam o acesso de todas as crianças e jovens de Timor-

Leste à escola. A Comissão sugere ainda que nos casos em que tal se afigure 

impossível que sejam criadas as devidas instalações que permitam a habitação dos 

estudantes.  

 

14. A Comissão F relembra o Governo que, com a aprovação da Lei de Bases da 

Educação, as escolas privadas que prestam um serviço público necessitam de ser 

subsidiadas.  

 

15. A Comissão sublinha a importância do Governo, no plano da defesa da cultura, que, 

por um lado, divulgue e dissemine a cultura e os valores tradicionais junto da população 

mais jovem e, por outro, que crie um plano que vise a conservação do património 

histórico de Timor-Leste.  

 
Comissão G de Infra-Estruturas e Equipamentos Sociais, recomenda que: 
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1. O Orçamento de Estado atribui a reabilitação das estradas rurais, a cada distrito o 

montante global de Usd 375.000. E fundamental introduzir um mecanismo de 

implementação eficaz do desenvolvimento das estradas rurais. A Comissão 

recomenda a melhoria do mecanismo de identificação das necessidades dos 

Sucos mais isolados que necessitem de ligações rodoviárias. E importante e 

fundamental para o desenvolvimento do Pais acabar com o isolamento dos sucos 

mais longínquos. No Orçamento de 2008 foi esquecido a questão da resolução 

dos sucos isolados em deterimento da criação de campos de trabalho. 

 

2. Na sequencia do caso ocorrido no Suco de Ailelo, Sub/Distrito de Atsabe, Distrito 

de Ermera, com a empresa Susar Hasoruk Kiak, onde o Ministério das Infra-

Estruturas solicitou ao Ministério das Finanças o não pagamento a referida 

empresa pelo facto de existirem graves litígios com os trabalhadores levou a 

Comissão a concluir que se revela mais eficaz desconcentrar os serviços do 

Ministério de forma a que haja um acompanhamento permanente das questões 

relacionadas com a execução dos trabalhos de construção civil. Assim, a 

Comissão recomenda o aumento de Usd 100.000 para Usd 250.000 para fazer 

face a este aumento de despesa. 

 

3. Devera ser alargada a instalação de contadores de electricidade pré-pagos de 

forma a não haver discriminação entre os moradores de Díli e arredores. Neste 

sentido, devera ser acelerado a montagem destes contadores de forma a que 

cada consumidor pague a utilização da respectiva energia eléctrica, diminuindo o 

impacto perverso da utilização de energia ilegal. 

 

4. Regista-se um aumento exponencial do numero de motos e automóveis na 

cidade de Díli, o que imediatamente dificultou a circulação rodoviária. A Comissão 

recomenda que se regulariza o mais brevemente possível o tráfego na cidade de 

Díli, nomeadamente a circulação de veículos pesados e o descarregamento dos 
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respectivos contentores. De modo a facilitar a circulação rodoviária a Comissão e 

da opinião que este devera ser apenas autorizado entre as 18h00 e as 07h00. 

Esta medida visa melhorar a qualidade da circulação rodoviária em Díli, assim 

como garantir que os passeios estão livres para a circulação de peões. 

 

5. Com vista a melhoria do serviço de cobertura jornalística do Pais e a cobertura 

das deslocações dos membros do Governo e Parlamento ao estrangeiro e 

preciso aumentar o orçamento que a TVTL tem para o efeito. E igualmente 

importante recrutar mais jornalistas e cameramen e promover a abertura de 

estúdios em todas as regiões de Timor. A direito a informação e garantido 

constitucionalmente e é importante que o Estado o garanta na forma mais 

abrangente possível. 

 

6. Registaram-se diversos projectos de construção civil e  infra-estruturas sem a 

qualidade mínima necessária requerida nos cadernos de encargos das obras. E 

muito importante que o Governo estabeleça sanções para as empresas que não 

cumpram com o estipulado no caderno de encargos, assim como a revisão dos 

seus contratos com o Estado timorense. A revisão deve também abranger a 

obrigatoriedade das comunicação numas das línguas de oficiais ou de trabalho, 

garantindo assim, o total entendimento com os trabalhadores. 

 

 

7. Apesar do preço do barril de petróleo e consequentemente o preço do 

combustível ter baixado consideravelmente, os transportes (bis e angguna) 

públicos não baixaram as suas tarifas mantendo os preços que aumentaram 

recentemente com a justificação do aumento do custo com o combustível. O 

preço do gasóleo baixou de $1,45 para $0,88. Assim, a Comissão recomenda a 

regularização, no mais breve espaço de tempo possível, das tarifas de transporte 

publico com vista a impedir o aumento, sem justificação adequada, dos encargos 

dos utentes deste serviço. 

 



 

 
 

Comissão de Economia, Finanças e Anti-Corrupção 
_______________________________________________________________________________________ 
 
 

 43

8. O custo do petróleo nas áreas mais remotas dos distritos chega a atingir os 

$2,00, nunca sendo inferior a $1,50, o que impossibilita o consumo por parte das 

populações mais carenciadas, que ja de si se encontram em áreas de difícil 

acesso. Nestas localidades não há acesso a fontes eléctricas e o petróleo reveste 

uma importância decisiva para a vida diária das populações. Neste sentido, a 

Comissão recomenda que, a semelhança do arroz, subsidie igualmente o 

fornecimento de petróleo nas zonas mais remotas de Timor-Leste. Esta 

recomendação visa também impedir que as populações recorram ao corte de 

lenha que se traduz em prejuízos ambientais difíceis de reparar. 

 

9. A promoção de telecomunicações baratas tem que ser uma das prioridades do 

Governo e a situação de monopólio no sector por parte da Timor Telecom não 

facilita este aspecto. A Comissão recomenda ao Governo que, como accionista 

da Timor Telecom, monitorize de perto a actividade do Conselho de 

Administração e a acção da Timor Telecom no cumprimento do contrato que tem 

com o Estado. 

 

10. A empresa Manitoda é responsável pela gestão administrativa e operacional da 

electricidade em Timor-Leste. E fundamental analisar com profundidade a 

actividade desta empresa e a relação com o Governo, pois não pode continuar a 

situação de cortes de electricidade permanentes que se tem verificado 

ultimamente, com consequências prejudiciais para os consumidores, sobretudo 

se constatarmos que o orçamento da Manitoba se cifra no elevado montante de 

11 milhões de usd. 

 

 

11. A Secretaria de Estado da Politica Energética precisa de apoio financeiro 

adicional em relação ao seu orçamento, sobretudo para a promoção das energias 

alternativas, como o biogás, painéis solares, mini-hidroeléctricas assim como 

produtos derivados do gasóleo vegetal. E fundamental acelerar os estudos de 

viabilidade para o bio-etanol e o “tua mutin”. Há que aproveitar a produção de “tua 
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mutin” e converte-la numa forma de produção de energia, sobretudo nas áreas 

mais remotas, ate porque a conversão em fonte de energia não e prejudicial para 

a saúde ao contrario do seu consumo, nomeadamente por jovens. 

 

12. Para o ano de 2009 (classificado pelo Governo como o ano das infra-estruturas), 

não há orçamento suficiente para acautelar a reabilitação de estradas e 

construcao de novas pontes. A Comissão recomenda o aumento deste 

orcamento de forma a continuar a reabilitação de estradas em Ataúro e dos 

trocos Maubessi – Alas e Laga – Bagui, que a população tanto espera. 

 

13. Importa introduzir um sistema de classificação das empresas de acordo com a 

sua capacidade de execução de obras publicas. Tem que se garantir que as 

empresas contratadas pelo Estado para as obras publicas tem capacidade para a 

elaboração do projecto de arquitectura, da sua interpretação e sobretudo da sua 

execução de acordo com o caderno de encargos. A ma qualidade prejudica o 

Estado e faz incorrer em prejuízos avultados. 

 

14. A mudança do ano fiscal para o ano civil veio facilitar a execução dos projectos 

de infra-estruturas, fazendo com que se possa aprovar os projectos no inicio do 

ano, durante a estacão das chuvas, para se poderem executar durante a estacão 

seca. A Comissão, finalmente recomenda, que se elaborem e aprovem os 

projectos o mais brevemente possível e durante a estação das chuvas para que 

durante a estacão seca seja possível iniciar os trabalhos de construção civil. O 

facto da obra ser realizada na estação seca contribui de forma decisiva para a 

sua qualidade. 

 

Comissão H de Juventude, Desportos, Trabalho e Formação Profissional, 
recomenda que: 

 

1. A Comissão recomenda que, por parte dos órgãos governamentais, seja feito um 

esforço no sentido de melhor organização da sua agenda, de modo a permitir respeitar 
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os pedidos de comparência solicitados pelo Parlamento Nacional, nomeadamente para 

discussão do Orçamento Geral do Estado. 

 

2. A Comissão recomenda que seja esclarecido se o conteúdo do documento 

“Orçamento Geral do Estado 2009 e Plano do Estado para 2009 – 1 Janeiro  a 31 

Dezembro de 2009”, no que respeita a programas e planos previstos, é ou não da autoria 

das Secretarias de Estado, e quais são efectivamente os planos e programas a executar 

em 2009. 

 

3. A Comissão recomenda que seja esclarecido se a distribuição de verbas pelos 

diferentes distritos teve em consideração o número total de habitantes de cada um dos 

distritos. 

 

4. A Comissão recomenda que seja solicitado à Secretaria de Estado da Juventude e 

Desporto documento elucidativo da execução orçamental do OGE 2008, para 

compreensão e análise do OGE 2009. 

 

5. O Desemprego é uma preocupação crescente em Timor-Leste, devendo a Secretaria 

de Estado da Formação Profissional e Emprego envidar esforços e desenvolver medidas 

concretas de combate ao desemprego, sobretudo entre os jovens timorenses. 

 

6. Deve ser dada uma especial atenção aos direitos dos trabalhadores, que diariamente 

se confrontam com condições de trabalho bastante difíceis. Para tal, a Comissão 

recomenda que após a discussão do OGE 2009 seja apresentado ao Parlamento estudo 

sobre a revisão do Código Laboral, o qual, de acordo com informação transmitida pelo 

Senhor Secretário de Estado, se encontra em fase de conclusão.  

 

7. Do mesmo modo, recomenda que seja feito um esforço no sentido da disseminação e 

conhecimento da legislação laboral por parte dos trabalhadores e dos empregadores. 
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8. Em relação aos trabalhadores que exerceram funções em Timor durante a ocupação 

indonésia, tendo sido transmitido pelo Senhor Secretário de Estado que a verba alocada 

no OGE rectificativo para o apuramento de dados sobre os funcionários públicos antes 

de 1999 vai, no OGE 2009, ser realocada para apoio a programas de formação, a 

Comissão recomenda que sejam solicitados ao Governo os seguintes esclarecimentos: 

(i) quais as razões da não execução daquela verba prevista no OGE rectificativo, (ii) em 

que estado está a recolha de dados sobre os funcionários públicos antes de 1999, (iii) 

que passos estão a ser dados para a criação de uma base legal que legitime o 

pagamento de pensões aos ex.-funcionários indonésios, (iv) em que programas 

concretos vai ser aplicada a verba realocada. 

 

9. Em relação aos trabalhadores timorenses que trabalham em Inglaterra e Irlanda, a 

Comissão recomenda que seja feito um acompanhamento permantente da situação 

destes trabalhadores, destacando a necessidade de visitas ao local para averiguar quais 

as condições de trabalho dos mesmos. 

 
Comissão I de Regulação Interna, Ética e Mandato dos Deputados, recomenda ao 

Parlamento Nacional que: 

 
1. Atu orsamento Parlamentu Nasional nian bele usa ho efesiensia no eficasia, precisa 

forma comisaun eventual ida para fiscaliza esecusaun orsamentu Parlamentu Nasional 

nian rasik; 

 

2. Husu atensaun ba Presidente do Parlamentu Nasional no Sekretariadu atu finaliza iha 

tinan 2009 Codigo Etica Parlamentu nian; 

 

3. Hasae manutensaun edifício, karreta no equipamentos iha orsamentu tinan 2009, 

tamba durante orsamentu tinan 2008 ladun diak; 

 

4. Aselera construsaun parque estacionamento ba karreta, tamba construsaun atrasadu 

no seidauk ramata. 
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	II. Enquadramento constitucional, legal e regimental

